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Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 1.208, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi delegada no art. 6º do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019,
e conforme disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, e, no Decreto nº 9.694,
de 30 de janeiro de 2019, e, no Decreto nº 10.059, de 14 de outubro de 2019, resolve:

D ES I G N A R
FRANCIELE CRISTINA MEDRADO DEMATTÉ, Auditora Federal de Finanças e

Controle, para exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de Coordenador-Geral,
código FCPE 101.4, da Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas de Minas e Energia, da
Diretoria de Auditoria de Políticas de Infraestrutura da Secretaria Federal de Controle
Interno da Controladoria Geral da União, dispensando-a da substituição que atualmente
ocupa.

NOME:FRANCIELE CRISTINA MEDRADO DEMAT
CARGO/FUNÇÃO: Coordenador-Geral
UNIDADE: Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas de Minas e Energia -

CG E N E
CÓDIGO CARGO: FCPE 101.4

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

PORTARIA Nº 1.209, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso de suas
atribuições, considerando o que determina o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de
1967, o Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, com a redação dada no Decreto nº
9.694, de 30 de janeiro de 2019 e o Decreto nº 10.059, de 14 de outubro de 2019,e,
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

DESIGNAR, JULIANA ALBERTINA PACHECO NOEL, Auditora Federal de Finanças e
Controle, para substituir a Coordenadora-Geral de Auditoria das Áreas de Minas e Energia,
código FCPE 101.4, da Diretoria de Auditoria de Políticas de Infraestrutura da Secretaria
Federal de Controle Interno da Controladoria Geral da União, em seus afastamentos e
impedimentos legais ou regulamentares.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

PORTARIA Nº 1.329, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso de suas
atribuições, considerando o que determina o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de
1967, o Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, com a redação dada no Decreto nº
9.694, de 30 de janeiro de 2019 e o Decreto nº 10.059, de 14 de outubro de 2019,e,
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

D ES I G N A R
MAÍRA LUÍSA MILANI DE LIMA, Auditora Federal de Finanças e Controle, para

substituir o Coordenador-Geral Auditoria das Áreas de Desenvolvimento Regional e Meio
Ambiente, código FCPE 101.4, da Diretoria de Auditoria de Políticas de Infraestrutura da
Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União, em seus
afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

PORTARIA Nº 1.261, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, considerando
o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo
Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, publicado no Diário Oficial da União, de 23 de
agosto de 2017, c/c o inciso VII do art. 18 da Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008,
e demais informações que constam no Processo nº 00190.103624/2020-40, resolve:

Art. 1º Ceder o servidor ARMANDO DE NARDI NETO, matrícula SIAPE nº
1659655, pertencente ao Quadro de Pessoal da Controladoria-Geral da União, para exercer
o cargo comissionado de Gerente de Corregedoria na Autoridade Portuária de Santos S.A.
- SPA.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é da entidade cessionária.
Art. 3º O servidor deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente ao

término da cessão, observado o disposto no art. 5º do Decreto nº 9.144, de 22 de agosto
de 2017.

Art. 4º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso o servidor não se
apresente à entidade cessionária no prazo de trinta dias.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

PORTARIA Nº 1.328, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso de suas
atribuições, considerando o que determina o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de
1967, o Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, com a redação dada no Decreto nº
9.694, de 30 de janeiro de 2019 e o Decreto nº 10.059, de 14 de outubro de 2019,e,
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

DISPENSAR, a pedido, LUÍS HENRIQUE DELMONT, Auditor Federal de Finanças e
Controle, do encargo de substituto do Coordenador-Geral Auditoria das Áreas de
Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente, código FCPE 101.4, da Diretoria de Auditoria
de Políticas de Infraestrutura da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-
Geral da União.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 1.210, DE 9 DE JUNHO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2º, da Portaria CGU nº 1.382,
de 23 de junho de 2017, e conforme o disposto no Decreto 9.681, de 3 de janeiro de 2019,
e, no Decreto nº 9.694, de 30 de janeiro de 2019, e, no Decreto nº 10.059, de 14 de
outubro de 2019, resolve:

DISPENSAR, FRANCIELE CRISTINA MEDRADO DEMATTÉ, Auditora Federal de
Finanças e Controle, da Função Comissionada do Poder Executivo de Chefe de Divisão,
código FCPE 101.2, da Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas de Minas e Energia da
Diretoria de Auditoria de Políticas de Infraestrutura da Secretaria Federal de Controle
Interno da Controladoria Geral da União.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

PORTARIA Nº 1.211, DE 9 DE JUNHO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2º, da Portaria CGU nº 1.382,
de 23 de junho de 2017, e conforme o disposto no Decreto 9.681, de 3 de janeiro de 2019,
e, no Decreto nº 9.694, de 30 de janeiro de 2019, e, no Decreto nº 10.059, de 14 de
outubro de 2019, resolve:

DESIGNAR, JULIANA ALBERTINA PACHECO NOEL, Auditora Federal de Finanças e
Controle, para exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de Chefe de Divisão,
código FCPE 101.2, da Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas de Minas e Energia da
Diretoria de Auditoria de Políticas de Infraestrutura da Secretaria Federal de Controle
Interno da Controladoria Geral da União.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

PORTARIA Nº 1.315, DE 9 DE JUNHO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2º, da Portaria CGU nº 1.382,
de 23 de junho de 2017, e conforme o disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de
2019, com a redação dada no Decreto nº 9.694, de 30 de janeiro de 2019 e o Decreto nº
10.059, de 14 de outubro de 2019,e, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, resolve:

DISPENSAR, CARLOS ALEXANDRE VIEIRA DE VASCONCELOS, Técnico Federal de
Finanças e Controle, do encargo de substituto do Chefe de Serviço, código FCPE 101.1, da
Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade da Diretoria de Gestão Interna
da Secretaria Executiva da Controladoria-Geral da União.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

PORTARIA Nº 1.316, DE 9 DE JUNHO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2º, da Portaria CGU nº 1.382, de 23
de junho de 2017, e conforme o disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, com a
redação dada no Decreto nº 9.694, de 30 de janeiro de 2019 e o Decreto nº 10.059, de 14 de
outubro de 2019,e, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

DESIGNAR, CARLA LYRA NASCIMENTO REZENDE, Analista Técnico-Administrativa,
para substituir o Chefe de Serviço, código FCPE 101.1, da Coordenação-Geral de Orçamento,
Finanças e Contabilidade da Diretoria de Gestão Interna da Secretaria Executiva da
Controladoria-Geral da União, em seus afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA Nº 1.141, DE 8 DE JUNHO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento no artigo 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº
2.621, de 13 de agosto de 2019, publicada no Boletim de Serviço Eletrônico de 13 de
agosto de 2019, e tendo como último ato a prorrogação efetivada pela Portaria nº 774, de
8 de abril de 2020, publicada no Boletim de Serviço Eletrônico em 13 de abril de 2020,
referente ao Processo nº 00190.107502/2019-99.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 1.148, DE 8 DE JUNHO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso
da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de
2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o artigo 4º do
Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286, de 10 de abril de
2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada
pela Portaria nº 449, de 11 de fevereiro de 2020, publicada no D.O.U. nº 30, Seção 2, p. 53, de
12 de fevereiro de 2020, e tendo como último ato a prorrogação efetivada pela Portaria nº 785,
de 8 de abril de 2020, publicada no D.O.U. nº 70, Seção 2, p. 33, de 13 de abril de 2020,
referente ao Processo Administrativo Disciplinar nº 00190.100624/2020-98.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos da
referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 1.142, DE 8 DE JUNHO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso
da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de
2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o artigo 4º do
Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286, de 10 de abril de
2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada
pela Portaria nº 1.947, de 14 de junho de 2019, publicada no D.O.U. nº 115, Seção 2, p.57, de
17 de junho de 2019, e tendo como último ato a prorrogação efetivada pela Portaria nº 776, de
8 de abril de 2020, publicada no D.O.U. nº 70, Seção 2, p. 33, de 13 de abril de 2020, referente
ao Processo nº 00190.003699/2016-45.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos da
referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

Ministério Público da União

ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
PORTARIA Nº 520, DE 9 DE JUNHO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o contido no Ofício nº 91/2020-PR/BA-GAB, de 8 de junho de 2020, da Procuradoria
da República no Estado da Bahia, relativo ao Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.00.000.010667/2020-17, resolve:

Art. 1º Designar o Procurador da República DANIEL FONTENELE SAMPAIO
CUNHA, lotado na Procuradoria da República no Município de São Bernardo do Campo/SP,
para atuar, em conjunto com a titular do Ofício Único da Procuradoria da República no
Município de Irecê/BA, no Inquérito Civil nº 1.14.012.000011/2014-13, bem como nos
feitos dele decorrentes.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIAS DE 10 DE JUNHO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, resolve:

Nº 484 - Designar a servidora CRISTINA RIBEIRO COELHO DA SILVA DE MEDEIROS, matrícula
5711-8, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério Público da União, para
exercer a função de confiança de Assistente Jurídico I da Assessoria Técnica de Revisão das
Câmaras de Coordenação e Revisão da Ordem Jurídica Criminal e Cível, código FC - 0 2
(53020019) (Tabularium nº 08191.057672/2020-51).

Nº 485 - Designar a servidora DANIELA AGUIAR DE CASTRO SANTOS, matrícula 2761-8,
Analista do MPU/Gestão Pública da carreira do Ministério Público da União, para substituir,
nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o cargo em comissão de Chefe da Seção
de Apoio Técnico Administrativo da Coordenadoria Executiva do Processo Eletrônico,
código CC-01 (50002029) (Tabularium nº 08191.058220/2020-96).

RENATO LUQUEIZ SALLES

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA N° 686, DE 9 DE JUNHO DE 2020

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 6º, inciso II, e artigo 7º, inciso III do Regimento Interno
Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF n.º 382, de
5/5/2015, e tendo em vista o que consta do Procedimento de Gestão Administrativa n.º
1.00.000.014970/2017-93, e o disposto na informação SGP 7965/2020, PGR-0020056/2020,
resolve:

Conceder pensão civil vitalícia a RONALDO MENDES PINTO, na condição de
companheiro, a contar de 29/6/2017, data do falecimento do ex-servidor aposentado
ENÉAS JOSÉ DE ANDRADE LEAL, matrícula n.º 3527, Analista do MPU/Biblioteconomia,
AN030104 da carreira de Analista do Ministério Público da União, com fundamento no
artigo 40, §7º, inciso I, da Constituição Federal/1988, na redação dada pela Emenda
Constitucional nº 41, de 19/12/2003, DOU de 31/12/2003, e nos artigos 215 e 217, inciso
III, e 222 inciso VII, alínea b, item 6, da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, na redação dada pela
Lei nº 13.135, de 17/6/2015, cabendo ao beneficiário a pensão vitalícia integral equivalente
aos proventos a que fazia jus o instituidor, calculada na forma estabelecida pelo artigo 2º,
inciso I, da Lei nº 10.887, de 18/6/2004, com reajuste na mesma data e índice em que se
der o reajuste dos benefícios do Regime Próprio de Previdência Social, com fundamento no
artigo 6º-A daquela emenda.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO

PORTARIA Nº 693, DE 8 DE JUNHO DE 2020

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso da
competência que lhe foi atribuída pelo artigo 7º - inciso III, da Portaria PGR/MPF nº 382,
de 5 de maio de 2015, e tendo em vista o disposto no artigo 35 - inciso I da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00212163/2020, resolve:

Dispensar, a partir de 5 de junho de 2020, RAFAEL SANTOS COSTA, ocupante do
cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 20778, da função de confiança de
Secretário Nível II, FC-2, do Gabinete do Subprocurador-Geral da República Hindemburgo
Chateaubriand Pereira Diniz Filho.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO

PORTARIA Nº 694, DE 8 DE JUNHO DE 2020

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso da
competência que lhe foi atribuída pelo artigo 7º - inciso III, da Portaria PGR/MPF nº 382,
de 5 de maio de 2015, e tendo em vista o disposto nos artigos 35 - inciso I e 62 da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00210746/2020, resolve:

1. Dispensar JULIA LIMA COELHO, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 20177, da função de confiança de Secretária Nível II, FC-
2, da Assessoria de Coordenação, da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal.

2. Designar MARLENE VIEIRA DE CASTRO, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Gestão Pública, matrícula nº 25888, para exercer a função de confiança de Secretária
Nível II, FC-2, da Assessoria de Coordenação, da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA

PORTARIA N° 124, DE 8 DE JUNHO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NA BAHIA, no uso
da competência prevista no art. 33, inc. VI, da Portaria SG/MPF nº 382, de 05 de maio de
2015, resolve:

Art. 1º Exonerar o servidor JOAO PAULO AMORIM DE OLIVEIRA, Mat. 28942,
ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, do cargo em comissão, código CC-2,
Assessor Nível II, do 1º Ofício da Procuradoria da República no Município de Paulo
Afonso.

Art. 2º Nomear a servidora GABRIELA MACEDO COELHO LUZ ROCHA, matrícula
30141, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, para exercer o cargo em comissão,
código CC-2, Assessor Nível II, do 1º Ofício da Procuradoria da República no Município de
Paulo Afonso, em vaga decorrente da dispensa do servidor JOAO PAULO AMORIM DE
OLIVEIRA, Mat. 28942.

JULIANA DE AZEVEDO MORAES

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PORTARIA Nº 142, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria SG/MPF no
382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º - DISPENSAR o servidor LUÍS GUSTAVO BRITTO VIEIRA, matrícula 24019,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, da Função de Confiança de
Assistente Técnico - FC 02, do Gabinete do Procurador da República Paulo Augusto
Guaresqui.

Art. 2º - DESIGNAR a servidora MARLA MARCON ANDRADE, matrícula 19292,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração para a Função de Confiança de
Assistente Técnico - FC 02, do Gabinete do Procurador da República Paulo Augusto
Guaresqui.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a
Portaria MPF/ES nº 69, de 11 de março de 2020, publicada no DOU de 12 de março de
2020.

EDMAR GOMES MACHADO

PORTARIA Nº 143, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria SG/MPF no
382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º - EXONERAR a servidora MARLA MARCON ANDRADE, matrícula 19292,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, do Cargo em Comissão de Assessor
Técnico Nível II - CC 02, do Gabinete na Procuradora da República Elisandra de Oliveira
Olímpio.

Art. 2º - NOMEAR o servidor LUÍS GUSTAVO BRITTO VIEIRA, matrícula 24019,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração para o Cargo em Comissão de
Assessor Técnico Nível II - CC 02, do Gabinete na Procuradora da República Elisandra de
Oliveira Olímpio.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDMAR GOMES MACHADO
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS

PORTARIA Nº 113, DE 9 DE JUNHO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE
GOIÁS, no uso das atribuições conferidas pelo art. 56, VI, do Regimento Interno Diretivo do
Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR/MPF n. 357, de 5 de maio de 2015,
e no art. 33, inciso VI, do Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal,
aprovado pela Portaria SG/MPF n. 382, de 5 de maio de 2015, e conforme Memorando n.
271/2020/GABPR3, resolve:

Art. 1° Dispensar a servidora ROSANGELA COSTA SOUZA OLIVEIRA PARENTE,
matrícula nº 14088, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, da função de
Assistente Nível II, FC-2, do Gabinete da Procuradora da República Ana Carolina Oliveira
Tannús Diniz, na Procuradoria da República em Goiás.

Art. 2º Designar o servidor JOSEVALDO FERREIRA MIRANDA JÚNIOR, matrícula
nº 24820, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, para exercer a referida
função.

AILTON BENEDITO DE SOUZA
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA Nº 163, DE 7 DE JUNHO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
PARÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 56, VI, do Regimento Interno Diretivo do
Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR/MPF n. 357, de 5 de maio de 2015,
e no art. 33, inciso VI, do Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal,
aprovado pela Portaria SG/MPF n. 382, de 5 de maio de 2015, e conforme PGEA
1.00.000.001645/2020-66, resolve:

Designar IZABEL CRISTINA DE CARVALHO MENDES, servidora requisitada da
Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Belém/PA, para exercer a
função de confiança de Chefe da Seção de Biblioteca e Pesquisa, código FC-2, da
Procuradoria da República no Estado do Pará.

ALAN ROGERIO MANSUR SILVA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 312, DE 8 DE JUNHO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 e incisos do Regimento Interno do
Ministério Público Federal (aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 05 de maio de
2015), resolve:

1-Exonerar MONICA SAID LINZMAYER DEA, matrícula nº 16414-3, Técnico do
MPU/Administração, da função de Supervisor de Licitações e Disputas Eletrônicas, CC-1, da
Procuradoria da República no Estado do Paraná.

2-Nomear LIS MARIA GARCIA LOPES, matrícula nº 6814-4, Técnico do
MPU/Administração, para exercer a função de Supervisor de Licitações e Disputas
Eletrônicas, CC-1, da Procuradoria da República no Estado do Paraná.

PAULA CRISTINA CONTI THA

PORTARIA Nº 313, DE 8 DE JUNHO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 e incisos do Regimento Interno do
Ministério Público Federal (aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 05 de maio de
2015), resolve:

1.Dispensar LIS MARIA GARCIA LOPES, matrícula nº 6814-4, Técnico do
MPU/Administração, do encargo de substituto eventual de Supervisor de Licitações e
Disputas Eletrônicas, CC-1, da Procuradoria da República no Estado do Paraná.

2.Designar MONICA SAID LINZMAYER DEA, matrícula nº 16414-3, Técnico do
MPU/Administração, para exercer o encargo de substituto eventual de Supervisor de
Licitações e Disputas Eletrônicas, CC-1, da Procuradoria da República no Estado do
Paraná.

PAULA CRISTINA CONTI THA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PORTARIA Nº 389, DE 5 DE JUNHO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL, no exercício de suas atribuições legais, de acordo com a
competência que lhe foi delegada pela Portaria PGR nº 994, de 30/09/2019, bem como
solicitação contida no MEMORANDO nº 641, de 28/05/2020 (ÚNICO PR-RS-
00032075/2020), resolve:

1. Dispensar a servidora TATIANA PAZINATO, Técnica do MPU/Administração,
matrícula 30390, do encargo de substituta da função de confiança de Chefe da Divisão
de Plan-Assiste, código CC-2, da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande
do Sul;

2. Designar a servidora CIRLEI SALETE DEMARQUI, Técnica do
MPU/Administração, matrícula 27585, para exercer o encargo de substituta da função
de confiança de Chefe da Divisão de Plan-Assiste, código CC-2, da Procuradoria da
República no Estado do Rio Grande do Sul.

CLAUDIA VIZCAYCHIPI PAIM
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO
PORTARIA Nº 329, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições previstas no inciso II, artigo 50 da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e no Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela
Portaria n.º SG/MPF n.º 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

1. Dispensar a servidora IVONE COELHO GARCIA, Matrícula nº 26495, ocupante
do cargo de Técnica do MPU/Administração, da Função de Confiança de Secretária - Nível
I da Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, FC-1, da Procuradoria da
República no Estado de São Paulo.

2. Designar a servidora TATIANA AKEME SAITO DA ROCHA, Matrícula nº 10012,
ocupante do cargo de Técnica do MPU/Administração, para a Função de Confiança de
Secretária - Nível I da Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, FC-1, da
Procuradoria da República no Estado de São Paulo.

MARCIO SCHUSTERSCHITZ DA SILVA ARAUJO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 863, DE 9 DE JUNHO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no inciso
XXI do art. 91 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e os dados e
informações constantes do PGEA 20.02.0100.0001829/2020-66, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, de compor, como 1º suplente, a 3ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho, o Procurador do Trabalho
Rodrigo de Lacerda Carelli, designado pela Portaria PGT nº 816, de 07/06/2019.

Art. 2ª Designar a Procuradora do Trabalho Janine Milbratz Fiorot para compor,
como 1ª suplente, a 3ª Subcâmara da Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público do Trabalho, para complementação do mandato, conforme previsto na Portaria
PGT nº 816, de 07/06/2019.

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO

Defensoria Pública da União
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL

PORTARIA Nº 348, DE 9 DE JUNHO DE 2020

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 8º da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994;

Considerando o que consta do Edital nº 1 de Abertura do VI Concurso Público
para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva no cargo de Defensor Público
Federal de Segunda Categoria da Carreira de Defensor Público Federal da Defensoria
Pública da União, de 12 de junho de 2017, publicado no DOU de 13 de junho de 2017,
organizado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação, Seleção e Promoção de
Eventos - CEBRASPE;

Considerando o que consta do Edital nº 15, de 16 de maio de 2018, que
homologa e torna público o resultado final da avaliação de títulos, o resultado final da
sindicância de vida pregressa e apuração dos demais requisitos pessoais e o Resultado Final
do VI Concurso Público para provimento de cargos de Defensor Público Federal de Segunda
Categoria da Carreira de Defensor Público Federal da Defensoria Pública da União,
publicado no DOU de 17 de maio de 2018;

Considerando a Portaria DPU nº 333, de 2 de junho de 2020, publicada no DOU
de 4 de junho de 2020, que tornou sem efeito a nomeação de Raíssa Pacífico Palitot
Remigio (SEI 3676092);

Considerando a Manifestação AJUR 3677600;
Considerando o termo de renúncia à classificação acostado aos autos sob o SEI

3687042;
Considerando processo administrativo 08038.003524/2020-99;, resolve:
Art. 1º NOMEAR a candidata a seguir relacionada, aprovada no VI Concurso

Público para provimento do cargo de Defensor Público Federal de Segunda Categoria da
Carreira de Defensor Público Federal da Defensoria Pública da União:

. Código de Vaga Classificação Nome

. 0814743 51 NATHALIA MARIA ARISTON TRINDADE
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIEL FARIA OLIVEIRA

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS
ATO DE 10 DE JUNHO DE 2020

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 1º, inciso I, alínea "a" do Ato da Mesa n.º 205, de 28 de junho de 1990,
e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução n.º 21, de 4 de novembro de
1992, FRANCISCO HÉLIO CAVALCANTE FÉLIX, ponto n° 8168, ocupante de cargo da
Categoria Funcional de Analista Legislativo - atribuição Técnica Legislativa, Classe A, Padrão
04, para exercer a função comissionada de Assessor Técnico, FC-3, do Gabinete do Líder do
Novo, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

RODRIGO MAIA

ATOS DE 10 DE JUNHO DE 2020

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 1º, inciso I, alínea "a", do Ato da Mesa n.º 205, de 28 de junho de 1990,
resolve:

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, da Lei n.º 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, FERNANDA PREVE DA SILVA, ponto n.º 121856, do cargo em comissão
de Assessor Técnico Adjunto B, CNE-10, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados,
que exerce na Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, da Lei n.º 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, GILENO TAVEIRA FERNANDES JUNIOR, ponto n.º 123097, do cargo em
comissão de Assessor Técnico Adjunto B, CNE-10, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no Gabinete do Líder do Partido Socialista Brasileiro.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, da Lei n.º 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, HERCULES THADEU PELLES, ponto n.º 115192, do cargo em comissão
de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE-15, do Quadro de Pessoal da Câmara
dos Deputados, que exerce no Gabinete do Quarto-Secretário.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, da Lei n.º 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, SÉRGIO RINALDO FREIRES AGUIAR, ponto n.º 124155, do cargo em
comissão de Assessor Técnico Adjunto D, CNE-14, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no Gabinete do Líder do Partido da Social Democracia Brasileira.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 1º, inciso I, alínea "a", do Ato da Mesa n.º 205, de 28 de junho de 1990,
e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, ANA OLÍVIA CARDÔSO RAULINO para exercer, no Gabinete do Quarto-Secretário,
o cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE-15, do Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, DOUGLAS SOUZA ALVES para exercer, no Gabinete do Líder do Partido da Social
Democracia Brasileira, o cargo em comissão de Assessor Técnico Adjunto D, CNE-14, do
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, LUIZ GUSTAVO MONTEIRO DE OLIVEIRA para exercer, na Representação Brasileira
no Parlamento do Mercosul, o cargo em comissão de Assessor Técnico Adjunto B, CNE-10,
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, LUSINETE CONSUELO NUNES CABRAL para exercer, no Gabinete do Líder do
Movimento Democrático Brasileiro, o cargo em comissão de Assistente Técnico de
Gabinete Adjunto C, CNE-13, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, PAULO STANICH NETO para exercer, no Gabinete do Líder do Partido Socialista
Brasileiro, o cargo em comissão de Assessor Técnico Adjunto B, CNE-10, do Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados.

RODRIGO MAIA

DIRETORIA-GERAL
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

DEPARTAMENTO DE PESSOAL
COORDENAÇÃO DE SECRETARIADO PARLAMENTAR

PORTARIAS DE 9 DE JUNHO DE 2020

O Diretor da Coordenação de Secretariado Parlamentar, no uso das atribuições
que lhe foram delegadas pelo artigo 1º da Portaria n.º 53, de 2002, do Senhor Diretor
Administrativo, resolve:

Nº 1.756 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 09 de junho de 2020, JANAINA TAVARES FERREIRA, ponto n.º 207270, do
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP20, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) LUIZ ANTÔNIO CORRÊA.

Nº 1.757 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 09 de junho de 2020, ELISANGELA GERONIMO DE PAULA SILVA, ponto n.º
249970, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP04, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) ENEIAS JOSÉ DOS
REIS.

Nº 1.758 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 09 de junho de 2020, ANDERSON BASÍLIO ALVES, ponto n.º 256251, do
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP08, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) FAUSTO PINATO.

Nº 1.759 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 09 de junho de 2020, GLEZIANE DEBORA PONTE GAUTHIER, ponto n.º
258821, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP15, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) HIRAN GONCALV ES .

Nº 1.760 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 09 de junho de 2020, ZIEL FERREIRA DOS SANTOS, ponto n.º 262185, do
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP16, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) JULIO CESAR RIBEIRO.

Nº 1.761 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 09 de junho de 2020, MARIANA DEMETRIO FRANCISCONI, ponto n.º
263199, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP01, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) DANIEL FREITAS.

Nº 1.762 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 09 de junho de 2020, ADILSON RABELO DA SILVA, ponto n.º 263944, do
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP14, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) LUIZ ANTÔNIO CORRÊA.

Nº 1.763 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 09 de junho de 2020, NATALIA CRISTINA GONÇALVES FERREIRA, ponto n.º
265412, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP03, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) LUIZ NISHIMORI.

Nº 1.764 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 09 de junho de 2020, ISABELLA SANCHES DE SOUSA TREVISANI, ponto n.º
266032, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP10, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) DOMINGOS NET O.

CARLOS AUGUSTO LIMA DE AZEVÊDO

SENADO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA EXECUTIVA DE GESTÃO
PORTARIAS DE 5 DE JUNHO DE 2020

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso da delegação
de competência estabelecida no Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, combinado com o
disposto no art. 72 do Regulamento Administrativo, consolidado pela Resolução nº 13, de
2018, considerando que os requisitos para pensão foram preenchidos de acordo com a
manifestação da Secretaria de Gestão de Pessoas no processo nº 00200.005805/2020-45,
resolve:

Nº 1.331 - fundamentado no art. 1º da Lei nº 9.506/1997, combinado com o art. 28, inciso
I, primeira e quarta partes, e seu § 4º, e com os arts. 30, 38 e 42, todos da Lei nº
7.087/1982, conceder pensão de dependente a MARIA DAS GRAÇAS MACHADO PEREIRA ,
na condição de cônjuge, correspondendo a 50% (cinquenta por cento) do que percebia o
pensionista segurado do IPC, o ex-servidor ANTÔNIO FÉLIX PEREIRA, matrícula nº 15997, e
a HIAGO MACHADO PEREIRA, na condição de filho menor, correspondendo a 10% (dez por
cento) daquele valor, a partir de 04/05/2020, dia seguinte ao óbito.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso da delegação
de competência estabelecida no Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, combinado com o
disposto no art. 72 do Regulamento Administrativo, consolidado pela Resolução nº 13, de
2018, considerando que os requisitos para pensão foram preenchidos de acordo com a
manifestação da Secretaria de Gestão de Pessoas no processo nº 00200.006096/2020-15,
resolve:


